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 As economias transformadoras e a 
transição energética justa, popular e inclusiva 
são processos que já estão sendo promovidos 
na América Latina e que têm um potencial 
muito alto para promover uma transformação 
socioecológica, em sintonia com a busca por 
alternativas ao extrativismo predatório, que 
avança como um câncer na região 
Amazônica e em outras partes do mundo. 
Essas mudanças transformadoras devem ser 
promovidas tanto em nível local quanto 
macro, impulsionadas por políticas públicas 
nacionais.

 Nesse sentido, a Rede 
Latino-americana e do Caribe por Justiça 
Econômica, Social e Climática (LATINDADD); a 
Corporação de Pesquisa e Ação Social e 
Econômica (CIASE) da Colômbia; e a Rede de 
Transição Energética Popular (RED-TEP), 
composta pelo Centro de Estudos Superiores 
Universitários - Universidad Mayor de San 
Simón (CESU-UMSS) da Bolívia; o Fórum 
Mudanças Climáticas e Justiça 
Socioambiental (FMCJS) do Brasil; e o 
Movimento Cidadão contra as Mudanças 
Climáticas (MOCICC) do Peru, têm 
trabalhado individual e conjuntamente, 
promovendo espaços de discussão que 
fortaleçam narrativas locais e processos de 
incidência em nível regional nos temas de 
transição energética justa e economias 
transformadoras.

A humanidade possui muito pouco 
tempo para enfrentar a atual crise 
civilizatória, por isso são necessárias 
ações urgente e imediatas que 
promovam soluções reais e 
processos mais justos, solidários e 
participativos.

Sobre
esta série



 Este ano estão implementando conjuntamente o projeto regional 
"Economias Transformadoras e Transição Energética Justa, Popular e 
Inclusiva para Promover uma Transformação Socioecológica em Países 
Amazônicos", que conta com o apoio do Energy Transition Fund (ETF), 
da Fundação Avina e da Fundação Skoll.

 Este documento corresponde a um relatório nacional em um dos 
quatro países participantes do projeto: Bolívia, Brasil, Colômbia e Peru. 
Seu objetivo é gerar conhecimento e informação que fomentem 
processos de diálogo com atores sociais e políticos, para fortalecer 
narrativas e processos participativos de transformação socioecológica. 
Isto se planeja a partir do potencial das economias transformadoras e 
iniciativas vinculadas à transição energética justa, popular e inclusiva 
na região, promovidas em âmbito local nos países amazônicos 
mencionados. 

 O projeto concentra-se na Amazônia, considerando sua grande 
importância para a regulação do clima global e para a prestação de 
outros serviços, como a harmonização dos ciclos hídricos e o sequestro 
de carbono. Essa região representa mais de 40% da floresta tropical 
remanescente do mundo e é o maior repositório de biodiversidade do 
planeta. Além disso, possui um papel fundamental no ciclo hidrológico 
e é o habitat de milhões de pessoas que dependem fortemente de suas 
florestas, rios e afluentes, incluindo centenas de povos indígenas, 
inclusive tribos não contatadas, e grupos afrodescendentes, o que a 
torna uma região altamente diversa culturalmente.

 O projeto também busca enriquecer as agendas dos movimentos 
sociais em nível de região, como o Fórum Social Panamazônico 
(FOSPA), e fortalecer sua incidência em eventos como a V Cúpula de 
Presidentes da Amazônia, realizada em Bogotá em agosto de 2025; a 
Conferência sobre Mudanças Climáticas da ONU (COP 30) em Belém 
do Pará, Brasil, em novembro de 2025; a Cúpula da CELAC-União 
Europeia, a ser realizada em Santa Marta, na Colômbia; e, finalmente, 
no primeiro semestre de 2026, o XX Fórum Social Panamazônico 
Binacional Colômbia-Equador. 

 Confiamos que a contribuição do projeto, e deste relatório em 
particular, seja significativa na promoção de mudanças e 
transformações sistêmicas que permitam enfrentar as crises ambientais 
que o planeta enfrenta e busquem alternativas que coloquem a vida e 
a justiça no centro da tomada de decisões.
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INTRODUÇÃO
Apesar de ser um processo de transformação que diz respeito a vários setores da economia, 
assim como em outros países do mundo, a transição energética no Brasil é conduzida ou 
diretamente influenciada predominantemente pela dinâmica de seu setor energético: 
recursos naturais explorados, configuração física, gestão, marcos legais diversos, agentes, 
forma de financiamento, impactos socioambientais, relação com a sociedade civil, etc.

 Portanto, para abordarmos a transição energética no Brasil de maneira concisa, 
como se pretende neste texto, necessitamos olhar prioritariamente para o setor energético 
e para o seu principal produto, que é a matriz energética  e que do ponto de vista de sua 
base – o uso dos recursos naturais disponíveis para a conversão de energia; é extremamente 
privilegiada, uma vez que o Brasil é um país que possui muitos desses recursos em 
abundância: minérios, bacias hidrográficas tecnicamente aproveitáveis, grandes reservas 
de biomassa, bom regime de ventos em boa parte do território, grandes níveis de irradiação 
solar em praticamente todo o país, um extenso litoral e até mesmo grandes reservas de 
petróleo e gás natural.

 Por isso, a discussão sobre a matriz e a transição energética no Brasil, como em 
qualquer país do mundo, envolve, entre outras coisas, pensar (e repensar) a exploração dos 
recursos naturais disponíveis pelo setor de energia, com o objetivo de se evitar que a energia 
que a sociedade necessita seja gerada ao custo não apenas do próprio esgotamento de 
alguns desses recursos, mas também da degradação do meio ambiente ou até mesmo – 
como no caso da continuidade da exploração dos combustíveis fósseis e aumento da 
emergência climática, ao custo da própria sobrevivência da espécie humana no planeta.

 Por outro lado, não há dúvidas que esse setor seja extremamente importante para a 
sociedade, dado que as diversas formas de energia (elétrica, mecânica, térmica, 
luminosa...) não apenas são essenciais para moverem a economia em si – claro que não 
sem o componente humano; como também para proverem segurança, conforto e em 
algumas situações até mesmo condições de sobrevivência para as pessoas, como no caso 
do aquecimento em algumas regiões do planeta ou no caso do funcionamento de 
aparelhos médicos de suporte à vida, por exemplo.

 Mais do que uma análise aprofundada da transição energética no país, o presente 
texto buscará focar em apontar elementos que apontem a transição energética que 
acreditamos ser a necessária para o Brasil e para o mundo – justa, popular e inclusiva, 
como promotora de economias locais transformadoras, que visem superar justamente o 
capitalismo, há tempos um dos maiores problemas (e causa de outros grandes problemas) 
de nossa sociedade.
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(1) Que aqui pode ser entendida como a maneira pela qual é gerada e ofertada a todos os setores da sociedade toda a energia que estes 
consomem: eletricidade, combustíveis diversos e calor.

1



É de amplo conhecimento que, diferente do mundo, o Brasil possui uma matriz energética 
com uma grande participação de fontes renováveis, sendo realmente uma das mais 
renováveis do mundo, tendo alcançado no ano de 2024 um “equilíbrio perfeito” entre 
renováveis e não renováveis, segundo o Relatório Síntese do Balanço Energético Nacional 
2025 (fig. 1), que é produzido pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) e é a referência 
oficial em termos de balanço de energia no Brasil.
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CONTEXTO NACIONAL
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Breve situação da transição energética no Brasil

Figura 1

Fonte: Balanço Energético Nacional – Relatório Síntese 2025 (EPE).

Oferta Interna de Energia - Matriz Energética Brasileira
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Lenha e 
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Licor preto e 
Outras renováveis Solar3

4
2

34,0 % 9,6 % 4,5 %
Petroleo e derivados Gás natural Carvão Mineral
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Urãnio Outras não
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 Esse equilíbrio foi alcançado depois de muitas décadas de predominância das não 
renováveis na matriz e representa um considerável aumento de participação das 
renováveis na última década. Esse aumento está expresso na figura a seguir (fig. 2), que 
também evidencia a diferença entre a renovabilidade da matriz energética no Brasil, no 
Mundo e nos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), utilizada exaustivamente pelo governo e agentes do setor energético brasileiro 
para justificar uma pretensa “posição confortável” do Brasil nesta área.

 Em termos de matriz elétrica , de fato o Brasil possui historicamente não apenas 
uma das mais renováveis, mas uma matriz que sempre foi majoritariamente renovável, 
dada a grande participação de hidrelétricas há décadas e, mais recentemente devido 
ao enorme crescimento das fontes eólica e solar, já como frutos de esforços 
governamentais na última década de aumentar a participação das fontes renováveis na 
matriz elétrica, sem necessariamente aumentar a participação das hidrelétricas, o que 
de fato não vem acontecendo.

Segundo o mesmo relatório da EPE já citado, durante o ano de 2024 a geração 
elétrica totalizou 762,9 TWh , com um crescimento de 5,5% em relação ao ano de 2023,
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(2) E aqui julgamos necessário fazer uma importante distinção: a matriz elétrica diz respeito tão somente à forma como um país produz sua 
eletricidade, enquanto a matriz energética é mais ampla e inclui também a produção de combustíveis para o setor de transportes, para a 
indústria e para outros usos, como a produção de calor para cocção de alimentos, por exemplo.
(3) Para fins de comparação de grandeza, 1 TWh = 1 bilhão de kWh, que é uma unidade mais próxima do dia a dia das pessoas e mais fácil 
de se compreender.

Figura 2

Fonte: Balanço Energético Nacional – Relatório Síntese 2025 (EPE).

Evolução da composição da Oferta Interna de Energia - Matriz Energética Brasileira

2
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 quando foram gerados 723,2 TWh. E apesar do crescimento de participação das 
fontes eólica e solar (de 3,2% conjuntamente), o aumento de participação do gás 
natural  e a redução de participação da fonte hidráulica, fez com que o grau de 
renovabilidade da matriz elétrica em 2024 tenha diminuído 1% em relação a 2023, como 
expresso a seguir (fig. 3).

 Logicamente isso não é um bom sinal, pois coloca a matriz elétrica brasileira em um 
movimento justamente contrário à transição energética: diminuição da participação de 
renováveis e aumento de não renováveis. Tal movimento fica pior ainda se considerarmos que 
o atual Plano Decenal de Expansão de Energia   prevê que em 2034 a geração de energia 
elétrica se dará com apenas 85% de fontes renováveis, o que representa cerca de 3% a menos 
do que o registrado em 2024 (88,2%), e significa uma verdadeira regressão, devida 
especialmente pela previsão da continuidade do aumento do uso do gás natural nesta matriz.

No entanto, quando falamos de matriz elétrica, além da geração de eletricidade, é 
importante refletirmos também sobre os números da capacidade instalada  dessa matriz. 
E para este número, apesar de o Balanço Energético Nacional também apresentar o 
acumulado a cada ano, a mais atualizada referência no Brasil é o Sistema de Informações 
de Geração (SIGA)  da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que atualmentee  
apresenta os números da tabela a seguir para a geração centralizada.

9

(4) A participação do Gás Natural na matriz elétrica em 2024 foi 23,9% maior que em 2023, denunciando um aumento do uso desta fonte 
emissora de gases de efeito estuda.
(5) Este é o instrumento oficial de planejamento energético brasileiro em médio prazo (horizonte de 10 anos) e atualizado a cada ano pela 
Empresa de Pesquisa Energética e aprovado pelo Ministério de Minas e Energia.
(6) A capacidade instalada de determinada usina, expressa em kW, representa a sua capacidade de transformar determinado recurso natural 
em energia elétrica durante determinado período, por isso expressa em kWh.
(7) Disponível no seguinte link: https://www.gov.br/aneel/pt-br/centrais-de-conteudos/relatorios-e-indicadores/geracao 
(8) Como este sistema é atualizado diariamente a última consulta para este texto foi feita no dia 7/8/2025.
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Figura 3

Fonte: Balanço Energético Nacional – Relatório Síntese 2025 (EPE).

Matriz Elétrica Brasileira (Geração de Energia Elétrica)
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 Apesar de não ser equilibrada, a tabela 1 deixa claro que a matriz elétrica brasileira 
já é razoavelmente diversificada, com 5 (cinco) grandes tipos de usinas atualmente, dado 
que as UHEs, PCHs e as CGHs são todas hidrelétricas que se diferenciam apenas no porte. 
De todas as tecnologias de geração elétrica em operação comercial no mundo 
atualmente, o Brasil só não possui usinas geotérmicas, termossolares, eólicas offshore e 
todas as que aproveitam a energia dos oceanos.

 Pela tabela 1, observa-se também que apesar das fontes eólica e solar já superarem 
as usinas termelétricas se consideradas as duas de forma combinada, individualmente 
ainda estão um pouco distantes de superarem esta última fonte, que segue e persiste 
ainda como a segunda maior da matriz elétrica brasileira centralizada, ainda 
majoritariamente hidrotérmica.

No entanto, apesar de adicionar consideráveis quantidades de fontes renováveis na 
matriz elétrica e ajudar a promover a transição energética, a geração centralizada no 
Brasil, pelo menos até o momento, não contempla características suficientes para que 
possamos considerá-la como justa, popular e inclusiva, em especial devido aos danos 
socioambientais associados a este tipo de geração. De modo que, no Brasil, atualmente a 
melhor expressão da transição energética objeto deste texto é a geração descentralizada 
de energia elétrica, dado que infelizmente também não temos ainda políticas, programas 
ou outras iniciativas significativas no setor de transportes, por exemplo.

10

(9) Legendas: UHE – Usinas Hidrelétricas (acima de 30 MW); UTE – Usinas Termelétricas; EOL – Usinas Eólicas; UFV – Usinas Fotovoltaicas; PCH – 
Pequenas Centrais Hidrelétricas (entre 5 MW e 30 MW); UTN – Usinas Termonucleares; CGH – Central Geradora Hidrelétrica (até 5 MW).
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Tabela 1

Fonte: SIGA (ANEEL).

Matriz Elétrica Brasileira (Capacidade Instalada)

Fonte

UHE
Potencia (MW) Part (%)

103. 185, 22 48,52

UTE 48. 885,8 22,99

EOL 33. 816,15 15,9

UFV 17.953,61 8,44

PCH 5.922,04 2,78

UTN 1.990 0,94

CGH 898,02 0,42

Total 212.650,86 100

9



Inicialmente é importante dizer aqui que, para além da compreensão construída 
coletivamente no âmbito do projeto que justifica o presente texto, consideramos  que a 
transição energética é justa quando é a favor da vida, em primeiro lugar, e não apenas 
dos interesses econômicos, sejam estes de interesse público ou não. É justa quando não 
gera mais pobreza ou nenhum outro tipo de injustiça, seja ela social, ambiental, laboral, 
econômica... e nem viola os direitos das comunidades e populações e até mesmo os 
direitos da natureza, a nossa Mãe Terra .

 A transição energética é popular quando possibilita que as comunidades, coletivos 
e organizações da sociedade civil que trabalham a questão energética participem 
ativamente das decisões sobre o planejamento e as políticas energéticas do país. Quando 
a população tem condições de participar de forma ativa, direta e plena da mudança da 
configuração da matriz através, por exemplo, da geração própria de eletricidade.

 Por fim, a transição energética é inclusiva, quando não promove nenhum tipo de 
discriminação, como o racismo ambiental praticado pelos grandes empreendimentos de 
energia, em especial contra comunidades indígenas, quilombolas, de pescadores/as, 
contra mulheres e contra a população mais pobre em geral. É inclusiva também quando 
assume e realiza o compromisso de universalizar o acesso à energia para todas as pessoas 
que ainda não o tenham, incluindo-as nos benefícios proporcionados por esta.

 E como expressões de economias transformadoras, consideramos neste texto 
basicamente as várias experiências desenvolvidas a partir da Economia Popular Solidária 
e suas várias possibilidades, em especial os Fundos Rotativos Solidários; o cooperativismo e 
outros arranjos econômicos locais; atividades desenvolvidas a partir da agroecologia e 
suas várias práticas; sistemas de trocas locais e, mais recentemente, os bancos 
comunitários, por exemplo.

11

(10) E aqui assumimos também a compreensão que vem sendo construída no Brasil pelo Fórum Mudanças Climáticas e Justiça Socioambiental, 
Frente por uma Nova Política Energética para o Brasil e várias outras organizações que em 2022 realizaram o Seminário Nacional “A transição 
energética que queremos” e aprovaram uma carta que sintetiza essa visão:  
https://energiaparavida.org.br/news/organizacoes-realizam-seminario-com-aprovacao-de-carta-por-uma-transicao-energetica-justa-popular-e-inclusiva-no-pais/ 
(11) Aqui é importante ressaltarmos que consideramos que essa compreensão é mais ampla que a concepção original do termo “transição 
energética justa”, de preocupação apenas com os empregos dos trabalhadores/as do setor de combustíveis fósseis. Essa concepção, apesar 
de correta e legítima, é insuficiente por não contemplar outros tipos de injustiça para além do campo do trabalho.
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Mecanismos normativos e/ou boas práticas de políticas 
públicas que promovam a transição energética justa, popular
e inclusiva e economias transformadoras no Brasil
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(12) Caso potência do sistema instalado seja de até 75 kW, o mesmo é classificado como micro geração, mas se for maior que 75 kW e 
menor que 5.000 kW, que é o limite de potência para o sistema de compensação, é classificado como mini geração.

A geração distribuída no Brasil e seu marco legal

Como já adiantado, em nossa visão a melhor expressão de uma transição energética 
justa, popular e inclusiva no Brasil é a geração descentralizada de energia elétrica – 
tecnicamente conhecida como Geração Distribuída, a partir do que aqui foi estabelecido 
como Sistema de Compensação de Energia Elétrica.

 Tal sistema basicamente permite que qualquer pessoa possua, em sua própria casa 
ou qualquer outro edifício de sua propriedade, uma usina de geração de energia elétrica 
para prover a eletricidade necessária para seu consumo. Tal possibilidade não é em si uma 
novidade, pois há décadas que em comunidades remotas – onde as redes de distribuição 
convencional não chegam por várias razões, é assim que as pessoas têm acesso à 
eletricidade: através de pequenas usinas de geração própria, em sua grande maioria 
geradores elétricos movidos a óleo diesel ou a gasolina. Essa é a chamada geração off 
grid, ou fora da rede.

 A grande novidade do Sistema de Compensação de Energia Elétrica é que ele 
permite que usinas de geração própria coexistam com as redes de distribuição 
convencional, ou seja, que as pessoas utilizem usinas de geração própria, mesmo já tendo 
alimentação de uma rede de distribuição e que não precise se desconectar desta rede. 
Esta é a chamada geração on grid, ou conectada à rede.

 Nesse sistema, as chamadas Unidades Consumidoras (UCs) – quaisquer 
estabelecimentos que consumam energia elétrica e sejam faturados por uma 
concessionária de distribuição; injetam energia elétrica na rede de distribuição da 
concessionária através da instalação de um sistema de geração próprio  (a usina local) e 
posteriormente recebem essa energia injetada de volta, havendo, portanto, uma 
“compensação” no balanço da energia que transita entre a Unidade Consumidora e a 
concessionária de distribuição, como ilustrado a seguir (fig. 4).
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Figura 4

Fonte: www.mundodaenergia.com.

Representação do Sistema de Compensação de Energia Elétrica
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Em dias com maior geracão, a casa consome o que 
produz e o excedente vai para a distribuidora

Em dias com menor geracão, ou a noite, a casa
consome a energía fornecida pela distribuidora



 No Brasil este sistema foi estabelecido inicialmente pela Resolução Normativa nº 482 
da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) no ano de 2012, que vigorou até a 
sanção da atual regulamentação, que é a Lei nº 14.300/2022 , que também é conhecida 
como Marco Legal da Geração Distribuída.

 Este sistema basicamente permite 4 (quatro) tipos de arranjos, descritos abaixo e 
ilustrados em seguida (fig. 5).
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(13) Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14300.htm
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Quando o sistema de geração é instalado no próprio local de consumo e os créditos 
de energia gerados (energia injetada pelo sistema instalado) são consumidos apenas 
nesta Unidade Consumidora.

Geração junto à carga:

Representa a possibilidade de moradores de condomínios de qualquer tipo 
(residenciais, comerciais, horizontais, verticais) aderirem ao sistema de compensação.

Empreendimento com múltiplas unidades consumidoras (EMUCs): 

Quando é possível utilizar os créditos gerados pelo sistema não apenas na Unidade 
Consumidora onde o sistema está instalado, mas em quaisquer outras Unidades 
Consumidoras de titularidade da mesma Pessoa Física ou Pessoa Jurídica, desde que 
na mesma área de concessão (distribuidora), o que vale também para os demais 
arranjos. Interessante observar que o limite aqui é a potência a ser instalada e não o 
número de Unidades Consumidoras que podem ser beneficiadas pelo sistema.

Autoconsumo Remoto:

Quando vários consumidores se reúnem por meio de consórcio, cooperativa ou outro 
arranjo coletivo legalmente reconhecido e instalam um sistema, que deve estar em 
local diferente das Unidades Consumidoras nas quais a energia excedente será 
compensada.

Geração Compartilhada:



 Importante ressaltar aqui que este sistema permite a existência de usinas de geração 
de uma fonte que é sim intermitente, pois o sol não está disponível durante as 24 horas do 
dia e até mesmo durante o dia a irradiação solar não está disponível de forma constante, 
podendo variar consideravelmente de acordo com as condições climáticas; mas sem a 
necessidade  do uso de baterias estacionárias, como nos sistemas off grid, pois neste 
sistema é a rede de distribuição convencional que funciona como a bateria do sistema, 
“armazenando” a energia excedente injetada pelo sistema para depois devolver essa 
energia quando o sistema não estiver gerando ou gerando de forma insuficiente para 
atender à demanda das cargas elétricas.

 É partir deste sistema que o Brasil assiste, em especial a partir de 2015 quando a 
resolução da ANEEL foi revisada e possibilitou novos arranjos, um enorme crescimento do 
uso da energia solar fotovoltaica de forma descentralizada, como expresso na tabela e na 
figura a seguir, estando já presente em 5.559 dos 5.570 municípios brasileiros.

14

(14) Observa-se que apesar de não ser necessário o uso de baterias estacionárias, a Lei 14.300/2022 passou a permitir o uso destas no Sistema 
de Compensação de Energia Elétrica a partir do uso de inversores híbridos, ou seja, que possuem a capacidade não apenas de realizar a 
conversão da tensão contínua para tensão alternada, mas também realizar o carregamento de baterias e permitir que em caso de falha da 
rede convencional, o sistema de geração local não energize acidentalmente a rede elétrica de distribuição. Essa possibilidade é interessante 
por evitar que, mesmo em caso de falhas da rede pública, determinadas cargas na Unidade Consumidora continuem funcionando, neste 
caso, alimentadas pela energia armazenada nas baterias estacionárias.
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Figura 5

Fonte: ANEEL.

Arranjos do Sistema de Compensação de Energia Elétrica
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Uma única residência, 
comércio ou indústria, 

por exemplo

Condominios horizontais
ou verticais, residenciais

ou comerciais

Duas ou mais unidades
que pertencem a mesma
pessoa fisica ou juridica

Consumidores diversos
reunidos em cooperativa

ou consórcio

Geração distribuida
junto á carga

Empreendimentos
com múltiplas unidades

consumidoras.

Autoconsumo remoto Geração compartilhada
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Figura 6

Fonte: SIGA (ANEEL).

Adição anual de sistemas de Geração Distribuída no Brasil – 2012 a 2025

Tabela 2

Fonte: SIGA (ANEEL).

Geração Distribuída no Brasil – 1/8/2025

Fonte

UFV
Quantidades de Sistemas Part (%) Potencia Instalada (MW) Part (%)

3.757.880 99,98 41. 855,61 99,33

UTE 613 0,01 206,14 0,49

EOL 104

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

0,002 17,68 0,05

CGH 61 0,001 53,98 0,13

Total 3.758.658 100 42. 133,41 100

47 87 296 1.342 6.443 13.464
36.033

122.963
225.948

455.482

802.721
895.351

690.402

508.790



 A tabela 2 deixa claro que, pelo menos no Brasil, quando falamos em Geração 
Distribuída estamos falando basicamente de energia solar fotovoltaica, dada a 
irrelevância percentual de participação das outras fontes neste sistema, em especial 
devido não apenas ao menor custo de operação e manutenção dos sistemas solares em 
relação às demais, mas também devido aos recursos necessários (cursos d’água, regime 
de ventos e biomassa) que não são tão constantes nos centros urbanos, onde se 
concentra o uso de tal sistema.

 Já pela figura 6 pode-se verificar que o crescimento na última década vinha sendo 
praticamente exponencial até ser interrompido em 2023, quando passou a vigorar as 
novas regras de tarifação do sistema de compensação que, após uma longa “batalha” 
entre representantes do mercado de energia solar e as concessionárias de distribuição, 
aumentou o valor pago pelos adotantes do sistema. No entanto, essa modalidade é tão 
vantajosa economicamente para quem a adota que a atratividade continua grande e o 
crescimento foi retomado em 2024.

 Apesar de não fazer parte da matriz de geração centralizada – e por isso ser 
registrada pela ANEEL em uma página distinta , não se pode deixar de considerar que os 
mais de 42 mil MW de potência instalada da Geração Distribuída são uma contribuição 
real e efetiva das pessoas para a matriz elétrica nacional. E tal afirmação é corroborada 
pelo fato de que mais de 3 milhões de usinas (mais de 81% do total) dizem respeito a 
residências, que através do autoconsumo remoto beneficiam, além delas mesmas, mais 
de 1 milhão de outras residências, o que faz com que até o dia 1/8/2025 nós tenhamos no 
país mais de 4 milhões de residências beneficiadas pelo sistema de geração própria e 
contribuindo diretamente com o aumento da renovabilidade da matriz elétrica nacional.

 A título de exemplo da importância dessa contribuição, se somarmos os 41,8 GW 
de solar fotovoltaica da Geração Distribuída aos 17,9 GW da geração solar centralizada, 
chegamos a 59,7 GW de potência solar instalada , o que situa a solar como a segunda 
maior fonte da matriz elétrica brasileira, superando em mais de 10 GW as termelétricas. 
Isso aumentaria mais ainda o grau de renovabilidade da matriz elétrica, o que deixaria o 
Brasil em uma posição ainda melhor posicionado em termos de matriz elétrica em 
relação ao mundo.
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(15) Disponível no seguinte link:  
https://www.gov.br/aneel/pt-br/centrais-de-conteudos/relatorios-e-indicadores/micro-e-minigeracao-distribuida 
(16) Neste total não se consideram os milhares de sistemas fotovoltaicos instalados em comunidades remotas pelo país, pois não há um 
acompanhamento oficial dos números destes sistemas e, portanto, estes são desconhecidos.
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 Além disso, para além da fonte solar descentralizada representar mais que o dobro 
da solar centralizada em termos de potência instalada, representa quase 3 (três) vezes a 
potência instalada da maior usina hidrelétrica no Brasil, UHE de Itaipu (14 GW) e quase o 
dobro da maior hidrelétrica do mundo, UHE Três Gargantas, na China, que possui 22,5 GW 
de potência instalada. 

 Imaginemos quantas usinas centralizadas não deixaram de ser necessárias devido a 
essa enorme quantidade de potência adicionada diretamente nos locais de consumo? 
Em termos de emissões evitadas de gases de efeito estufa, segundo a Associação Brasileira 
de Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR) , de 2012 até o momento as usinas fotovoltaicas 
teriam evitado a emissão de mais de 88 milhões de toneladas de CO2. Ainda segundo a 
mesma associação, no mesmo período teriam sido gerados 1,7 milhão de novos empregos 
e quase R$ 267 bilhões em investimentos.

 Importa ressaltar também que os 3,7 milhões de usinas beneficiam mais de 6,6 
milhões de Unidades Consumidoras pelo país, pois como dito anteriormente, o sistema 
permite que de uma única usina instalada em uma Unidade Consumidora se alimente 
várias outras Unidades Consumidoras, desde que estejam sob a mesma área de 
concessão e sob mesma titularidade. Mas apesar de ser um número considerável, a 
Geração Distribuída ainda não representa nem 10% de todas Unidades Consumidoras no 
Brasil, o que deixa claro que ainda há uma boa margem para a continuidade de seu 
crescimento, mesmo que boa parte das Unidades Consumidoras não tenham viabilidade 
técnica para a sua adoção.

 Vale pontuar ainda que esta possibilidade de alimentar várias Unidades 
Consumidoras a partir de uma única usina de geração é o que permite alguns arranjos 
colaborativos com base nas economias transformadoras, como as cooperativas de 
geração solar e os condomínios solares. Estes últimos, apesar de apresentarem números 
incipientes em termos de quantidade de usinas (443) e potência instalada (16,5 MW), 
representam um significativo número de Unidades Consumidoras beneficiadas (10.866), 
atestando o seu forte potencial multiplicador.

 Quanto às cooperativas, segundo a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) 
em seu anuário 2025 , no ano de 2024 existiam 906 cooperativas que geraram sua própria 
energia a partir do Sistema de Compensação de Energia Elétrica, através de 4.914 usinas 
que totalizavam 550,4 MW de potência instalada.

17

(17) https://www.absolar.org.br/ 
(18) https://somoscooperativismo.coop.br/panoramas/energia-cooperativa  
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 Tais números deixam claro o enorme potencial que a fonte solar fotovoltaica e essa 
modalidade de geração, descentralizada e em especial a micro geração, possuem para 
promover uma transição energética justa, popular e inclusiva, pois além de não haver 
emissões de gases de efeito estufa , em tal modalidade os danos socioambientais são 
drasticamente reduzidos uma vez que não há degradação do meio ambiente, não há 
conflitos fundiários, não há problemas de saúde associados à operação de módulos 
fotovoltaicos, não há diminuição ou restrição do uso de formas de subsistência e demais 
problemas associados aos grandes empreendimentos de geração de energias renováveis .

 Dado que o desenvolvimento e a expansão do mercado no país – que continua 
acelerada, bem como a atuação de várias organizações, como o Fórum Mudanças 
Climáticas e Justiça Socioambiental  e a Frente por uma Nova Política Energética para o 
Brasil , fizeram com que surgissem várias outras políticas e programas incentivando a 
Geração Distribuída pelo país, em especial no campo das linhas de financiamento 
diversas, consideramos o Marco Legal da Geração Distribuída (Lei 14.300/2022) como uma 
boa prática normativa que impulsionou e continua impulsionando, em nossa visão, a 
transição energética justa, popular e inclusiva no Brasil.

 Efetivamente, praticamente todas as políticas e programas que de alguma forma 
incentivam a Geração Distribuída conectada à rede – compreendida por nós como a 
melhor expressão da transição energética justa, popular e inclusiva, são derivadas da 
regulamentação do Sistema de Compensação de Energia Elétrica, inicialmente a 
Resolução Normativa da ANEEL nº 482/2012 e atualmente a Lei nº 14.300/2022. Foi e é esta 
regulamentação que permitiu e permite algo que hoje é visto como comum, mas que há 
cerca de apenas 14 anos era simplesmente “proibido” no Brasil por não haver uma 
regulamentação a respeito: alguém gerar energia elétrica em sua propriedade e 
continuar sendo atendido pela rede de distribuição pública. Foi esta permissão que 
possibilitou a verdadeira “revolução solar” que assistimos no Brasil atualmente.
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(19) A exceção é para os casos das usinas termelétricas, pois até aqui o lobby das fontes fósseis conseguiu exercer sua pressão e fazer com 
que seja permitido seu uso também na Geração Distribuída. No entanto, a quantidade e a potência instalada em UTEs nesta modalidade, 
felizmente, ainda são pequenas.
(20) Observa-se que aqui nos referimos tão somente à etapa de operação destas usinas, não considerando toda a cadeia produtiva das mesmas.
(21) https://fmclimaticas.org.br/
(22) http://energiaparavida.org.br/ 

https://colaboracion.dnp.gov.co/CDT/Prensa/Publicaciones/plan-nacional-de-desarrollo-2022-2026-colombia-potencia-mundial-de-la-vida.pdf
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 As demais políticas e programas praticamente apenas atuam para, por um lado, 
retirar algumas “barreiras” que existiam ou ainda existem e impedem uma expansão ainda 
maior da geração descentralizada: basicamente impostos e ausência ou dificuldade de 
acesso a financiamento. Por outro lado, a adoção direta dos sistemas de geração em 
edifícios do poder público. Neste caso, nem sempre há uma lei ou programa específico, 
mas na maioria das vezes são fruto de decisões internas de gestores públicos. Mas como 
tal movimento de adoção de sistema acontece em edifícios públicos, merece ser 
categorizado como “boa prática pública” que também incentiva a nossa visão de 
transição energética.

 Portanto, podemos inicialmente situar aqui os vários fundos ou linhas de 
financiamento em bancos diversos, como o Fundo Clima , Fundo Amazônia , BNDES 
FINAME, Banco do Brasil Energia Renovável , Pronaf Bioeconomia , Crédito CAIXA Energia 
Renovável , FNE Sol , Energia Verde  – Não Rural e outros. Excluindo-se o FINAME do BNDES, 
que é utilizado em especial para financiar grandes empreendimentos centralizados, a 
partir de consultas aos sites e relatórios dos mesmos, pode-se constatar que os fundos e 
linhas de financiamento aqui citados investiram cerca de R$ 22,6 bilhões. Claro que nem 
todo este valor foi destinado à geração descentralizada, mas não há como negar que 
uma parcela considerável o foi e tem grande participação na expansão do uso desta 
modalidade. Portanto, a criação e manutenção de tais instrumentos financeiros se 
constitui em uma boa prática essencial, também para a promoção da transição 
energética descentralizada.

 E apesar de ainda não serem com as melhores condições, em especial para a 
população mais pobre, para além das já citadas, praticamente todas as instituições 
bancárias no Brasil possuem atualmente linhas de financiamento específicas e 
diferenciadas para a Geração Distribuída. A Associação Brasileira de Energia Solar 
Fotovoltaica (ABSOLAR) mapeou e mantém em seu site um banco de dados  com mais de 
100 linhas de financiamento voltados para a esta modalidade de geração, em especial 
solar fotovoltaica.

19

(23) https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/fundo-clima 
(24) https://www.fundoamazonia.gov.br/pt/home/ 
(25) FINAME – Financiamento de Máquinas e Equipamentos:  
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/bndes-finame-todos 
(26) https://www.bb.com.br/site/sustentabilidade/como-bb-atua/energias-renovaveis/ 
(27) https://www.bb.com.br/site/agronegocios/investimentos/pronaf-abc-mais-bioeconomia/ 
(28) https://www.caixa.gov.br/voce/credito-financiamento/financiamentos/energia-renovavel/Paginas/default.aspx 
(29) FNE – Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste: https://www.bnb.gov.br/web/guest/fne-sol 
(30) https://www.bancoamazonia.com.br/financiamentos/energia-verde-nao-rural 
(31) Disponível em: https://www.absolar.org.br/mercado/tabela-de-financiamento/ 
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 Duas boas práticas de política pública nessa área são os Programas de Eficiência 
Energética: o que é promovido diretamente pela ANEEL e o executado pelas 
concessionárias de distribuição  a partir da obrigação legal de aplicarem 0,25% de sua 
Receita Operacional Líquida em iniciativas voltadas à eficiência energética. Acontece 
que do ponto de vista do sistema elétrico nacional, a Geração Distribuída é vista como 
ação de eficiência energética, uma vez que diminui a demanda de eletricidade 
solicitada ao sistema centralizado. Por isso, este programa já possibilitou a instalação de 
milhares de sistemas de geração descentralizada pelo país desde o surgimento do Sistema 
de Compensação de Energia Elétrica.

 Uma das primeiras e principais boas práticas, que pode também ser considerada 
uma política pública, é a Lei nº 13.169/2015 , que em um de seus artigos reduziu a zero as 
alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP  e da Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) incidentes sobre a energia injetada pelas Unidades 
Consumidoras nas redes de distribuição. 

 Essa lei desfez uma confusão inicial, em que as concessionárias de distribuição 
faziam esses impostos incidirem também sobre a parcela de energia que era injetada em 
sua rede pelas Unidades Consumidoras com sistemas de geração, mesmo que a 
regulamentação inicial do sistema deixasse claro que não havia uma relação comercial 
entre os clientes e as distribuidoras, pois pela definição a energia injetada na rede de 
distribuição é cedida gratuitamente pelas Unidades Consumidoras. 

 Dado que em algumas situações a quantidade de energia injetada na rede pode 
ser considerável, a compreensão expressa nesta lei aliviou e alivia consideravelmente os 
valores pagos pelos adotantes deste sistema, contribuindo assim para a diminuição do 
payback do sistema e o aumento da atratividade em adotá-lo, constituindo-se uma 
medida de grande efetividade, motivo pelo qual a citamos aqui.

 Além das iniciativas já relacionadas, vale a pena citar mais duas que possuem o 
potencial de beneficiar em especial a população mais pobre – em sintonia com o que 
defendemos em nossa visão de transição energética, mas que infelizmente ainda não 
foram efetivadas ou ainda não “saíram do papel”: o Programa de Energia Renovável 
Social (PERS) e o Programa Energia Limpa no Minha Casa Minha Vida.
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(32) https://www.gov.br/aneel/pt-br/assuntos/programa-de-eficiencia-energetica 
(33) https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-normativa-aneel-n-920-de-23-de-fevereiro-de-2021-*-306209537 
(34) Isso não necessariamente é verdade, pois na Geração Distribuída é cada vez mais comum um fenômeno chamado “efeito rebote”, em 
que, percebendo uma diminuição no valor a pagar na fatura mensal de energia, as pessoas podem acabar aumentando o consumo de 
eletricidade, em geral adquirindo novos equipamentos eletrodomésticos.
(35) Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13169.htm 
(36) Programa de Integração Social (PIS)/Programa de Formação do Patrimônio Público (PASEP). Ambos impostos que financiam benefícios 
sociais como o abono salarial e o seguro-desemprego.
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 O Programa de Energia Renovável Social (PERS) também foi instituído pelo Marco 
Legal da Geração Distribuída em seu artigo 36 e basicamente permite a realização de 
investimentos em sistemas de geração destinados a atender consumidores da subclasse 
tarifária classificada como baixa renda com recursos provenientes também do Programa 
de Eficiência Energética já citado. No entanto, como também por isso a sua 
operacionalização depende muito das concessionárias de distribuição – que sempre 
opuseram muita resistência à expansão dessa modalidade de geração no Brasil, 
infelizmente ainda não se observa a sua efetivação.

 Já o Programa Energia Limpa no Minha Casa Minha Vida, apesar de ter sido instituído 
pela nova lei  do Programa Minha Casa Minha Vida, também deriva das possibilidades 
advindas do Marco Legal da Geração Distribuída, pois basicamente permite e incentiva a 
adoção do Sistema de Compensação de Energia em algumas categorias de unidades 
habitacionais construídas a partir deste programa. No entanto, apesar de já ter sido 
regulamentado há cerca de um ano pelo Decreto nº 12.084/2024  e em seu anúncio ter sido 
divulgado uma previsão de R$ 3 bilhões de investimentos para instalação de sistemas 
fotovoltaicos em mais de 500 mil unidades habitacionais, até o momento também não se 
tem notícias da sua efetivação pelo país. 

 No entanto, fora do Sistema de Compensação de Energia Elétrica – que só vale para 
sistemas conectados à rede; podemos considerar também como uma boa prática pública 
nesta área a etapa recente do Programa Luz para Todos , que para o pleno alcance da 
universalização do acesso à eletricidade às comunidades remotas priorizará as fontes 
renováveis e inclusive prevê a substituição das fontes não renováveis. Se considerarmos 
apenas a população que ainda precisa ter acesso , temos aí um público de quase 1 milhão 
de pessoas a serem ainda beneficiadas, segundo o estudo “Exclusão Elétrica na Amazônia 
Legal: Quem ainda está sem acesso à energia elétrica” , feito pelo Instituto de Energia e 
Meio Ambiente (IEMA).

 Por fim, mesmo que não abordemos por não ser objeto deste texto, ressaltamos que 
em nível de estados e municípios também há várias iniciativas de políticas, programas e 
boas práticas de incentivo à geração descentralizada, que poderiam ser objeto de análise 
e avaliação em um trabalho futuro, em continuidade ao apresentado aqui.

(37) Lei nº 14.620/2023, disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14620.htm
(38) Disponível em:  
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/base-juridica/regimentos/DECRETON12.084DE28DEJUNHODE2024.pdf 
(39)  
https://www.gov.br/cidades/pt-br/assuntos/noticias-1/luz-para-todos-minha-casa-minha-vida-vai-investir-r-3-bilhoes-para-levar-mais-sustentabilidade-
ao-programa-habitacional 
(40) https://www.gov.br/mme/pt-br/destaques/Programa%20Luz%20para%20Todos 
(41) Importante observar que, para os casos em que o acesso de determinada comunidade não pode se dá através da extensão da rede de 
distribuição convencional, esta é efetivada através de sistemas individuais ou coletivos de geração, na modalidade off grid. 
(42) Disponível em:  
https://energiaeambiente.org.br/produto/exclusao-eletrica-na-amazonia-legal-quem-ainda-esta-sem-acesso-a-energia-eletrica 
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(43) https://latindadd.org/ 
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TRANSIÇÃO ENERGÉTICA JUSTA, POPULAR E INCLUSIVA NO BRASIL

 Nesta última parte deste texto apresentaremos algumas iniciativas que se 
desenvolvem a partir de nossa compreensão de transição energética justa, popular 
e inclusiva e que promovem ou incentivam o surgimento de experiências de 
economias transformadoras.

 A base metodológica adotada para a análise foi construída no âmbito do projeto 
“Economias Transformadoras e Transição Energética Justa, Popular e Inclusiva para 
promover uma transformação socioecológica na Bolívia, no Brasil e na Colômbia”, 
desenvolvido pela Rede Latinoamericana e do Caribe por Justiça Econômica, Social e 
Climática (Latindadd)  e Rede de Transição Energética Popular a partir do apoio 
concedido pela Energy Transition Fund.

 Como critérios estabelecidos pelo marco metodológico do projeto para 
caracterizar os casos para estudo apresentados neste texto, podemos destacar os 
relacionados abaixo:

Constitui-se como uma iniciativa diferente e/ou inovadora na produção e/ou 
consumo e/ou distribuição da energia, respeitando o aproveitamento de 
fontes energéticas renováveis e/ou o uso eficiente/consciente de energia. 

Marco metodológico

43

É uma iniciativa que parte de uma experiência de construção coletiva e 
democrática. 

É uma iniciativa desenvolvida de maneira participativa e inclusiva.
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 Também se optou por estudar pelo menos um caso localizado em área urbana e um 
localizado em área rural. E em relação a iniciativa urbana, destacamos dois outros critérios 
adicionais do marco metodológico adotado: 

 Em resumo, nossa principal orientação metodológica neste levantamento junto a 
organizações e redes brasileiras que possuem a questão energética em sua pauta é 
compreensão de comunidades energéticas justas, populares e inclusivas que 
promovem não apenas a afirmação da justiça socioambiental, mas promovem também 
ou possuem grande potencial de mudança nas estruturas das relações econômicas 
locais a partir das energias renováveis, que nesta iniciativa compreendemos como 
economias transformadoras.
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A iniciativa exemplifica desde a prática o exercício da energia como um 
direito, que supera o racismo ambiental, o machismo ou sistema patriarcal e 
é baseado no cuidado da vida em todas as suas formas.

A iniciativa conta com alianças potentes que podem permitir gerar redes e 
comunidades de interaprendizagens energéticas.

São casos que promoveram efetivamente a transição energética ou que 
estão em processo de construção ou implementação. 

A iniciativa promove o desenvolvimento de capacidades locais e a 
apropriação, criação de conhecimentos em processos de autogestão e/ou 
gestão e operação dos sistemas energéticos.
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(44) Na medida em que tais sistemas promovem a substituição de sistemas de geração local a diesel ou à gasolina por sistemas de geração 
seja solar, eólica ou até mesmo hidrelétrica, estas duas últimas em bem menor grau, eles promovem concretamente a transição energética 
nas comunidades remotas, pois estas abandonam os combustíveis fósseis para usar fontes renováveis.
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 No Brasil existem diversas iniciativas com protagonismo comunitário, que são 
expressões concretas de uma transição energética que respeita os direitos humanos, da 
natureza e que pratica economias transformadoras em nível local. Estas iniciativas unem 
diversas ações que possuem como fim último uma real transformação socioecológica, a 
partir da união entre energia renovável e economias locais transformadoras, promovendo 
a democratização energética em territórios historicamente explorados pelo sistema 
econômico excludente.

 Há décadas que diversas dessas iniciativas se desenvolvem em especial no meio 
rural através do uso dos sistemas de geração de energia elétrica isolados (off grid)  à base 
de fontes renováveis, em especial solar. Muitos desses sistemas são usados já há tempos 
não apenas para prover eletricidade para usos básicos como iluminação, refrigeração e 
comunicações, mas também para alimentar pequenos arranjos produtivos locais, como 
bombeamento solar de água para irrigação de pequenas hortas, alimentação de 
máquinas para processamento de produtos, etc. Seja apenas para a subsistência das 
famílias, seja também para a promoção de pequenos negócios familiares ou comunitários, 
na maioria das vezes inspirados e praticantes dos princípios da agroecologia e da 
economia popular solidária. Ou seja, podemos considerar haver há tempos experiências 
de transição energética justa, inclusiva e popular que direta ou indiretamente promovem 
economias transformadoras em nível local pelo Brasil.

 Estas iniciativas ganharam novo impulso no país a partir das possibilidades advindas 
da geração descentralizada conectada à rede, surgida em 2012 e que coincidiu com o 
período em que diversas organizações no país passaram a compreender melhor e associar 
com mais força a matriz energética com as mudanças climáticas.

Mapeamento geral de iniciativas
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(45) Aqui podemos citar como alguns dos grandes apoiadores da implementação de sistemas de geração de energia elétrica 
descentralizada no país: a Misereor (Alemanha), CAFOD (Inglaterra), Fundação Mott (EUA) e Fundo CASA Socioambiental (Brasil).
(46) Os sistemas foram instalados como apoio à histórica luta de comunidades quilombolas do Vale do Ribeira contra a implantação de 
Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) em rios da região.
(47) https://www.ceasm.org.br/post/primeira-usina-solar-da-mar%C3%A9-%C3%A9-instalada-em-museu 
(48) https://www.facebook.com/share/p/15FrcuaUZU/

 Tais organizações passaram então a compreender e defender a geração de energia 
descentralizada como uma alternativa concreta aos grandes empreendimentos de 
energia, responsáveis pelo aquecimento global e consequentemente pelas mudanças 
climáticas. E com o importante apoio de diversos organismos de financiamento  – em 
especial a cooperação internacional, passaram a apoiar a implementação de diversos 
projetos de geração descentralizada baseados principalmente na energia solar 
fotovoltaica, mas contemplando também, mesmo em que em menor quantidade, 
experiências com biodigestores, micro geradores eólicos e micro centrais hidrelétricas.

 Em um levantamento recente, feito apenas entre o Fórum Mudanças Climáticas e 
Justiça Socioambiental e Frente por uma Nova Política Energética para o Brasil, constatamos 
que estas redes, seja diretamente, seja através de suas organizações membros já apoiaram 
diretamente doando para comunidades e organizações mais de 150 sistemas de geração 
descentralizada, a maioria conectadas à rede, que ultrapassam os 600 kWp de potência 
instalada. A iniciativa mais recente promovida pelo FMCJS foi no âmbito da Rede de 
Transição Energética Popular, que o mesmo integra, e que apoiou de uma vez a instalação 
de quatro sistemas de geração solar fotovoltaica conectados à rede, sendo dois na cidade 
de Eldorado (SP) , um na cidade do Rio de Janeiro (SP)  e um na cidade de São Paulo (SP) , 
totalizando cerca de 20 kWp.
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(49) Isso é possível porque praticamente todas as comunidades recebem estes sistemas como doações e sem custo algum para si, ou seja, sem 
necessidade de realização de investimentos que precisem ser recuperados depois. Portanto, o valor que elas gastavam pagando faturas de 
energia sofre uma redução considerável, gerando assim uma economia de recursos que antes eram requeridos da comunidade.

 A maioria destas experiências, algumas expressas nas figuras a seguir, aliam transição 
energética justa, popular e inclusiva com a promoção de economias transformadoras, pois 
em geral os recursos financeiros economizados  com a instalação dos sistemas são utilizados 
para potencializar atividades desenvolvidas pelas comunidades e organizações. No 
entanto, no sentido aqui apresentado e no contexto do projeto citado, consideramos como 
mais significativas para esta relação aquelas experiências que utilizem não apenas a 
energia gerada, mas também os recursos economizados com a instalação dos sistemas 
para a realização ou potencialização de arranjos produtivos locais baseados na 
agroecologia e na economia popular solidária e os que promovem as diversas 
possibilidades de cooperativismo.
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Fotografía: Arquivo Frente por uma Nova Política Energética para o Brasil.

Figura 7: Sistema solar fotovoltaico em sede de associação de moradores em Nova Friburgo (RJ).
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Crédito: Arquivo Frente por uma Nova Política Energética para o Brasil.

Figura 8: Sistemas fotovoltaicos em empreendimentos de economia popular solidária em quatro cidades do Piauí.



 Neste sentido, e especificamente para o presente texto, identificamos e indicamos 
como expressão do que apresentamos e discutimos até aqui as seguintes experiências, que 
merecem ser melhor conhecidas e que logicamente hoje representam uma ínfima parte da 
enorme riqueza de iniciativas que felizmente hoje são desenvolvidas pelo Brasil, seja através 
de apoios externos seja de forma autônoma pelas comunidades e organizações locais.

28

CONSTRUINDO TRANSFORMAÇÕES A PARTIR DOS TERRITÓRIOS PARA OCUIDADO DA VIDA
TRANSIÇÃO ENERGÉTICA JUSTA, POPULAR E INCLUSIVA NO BRASIL

Crédito:  José Bismark (Jornal O Cidadão).

Figura 9: Instalação do sistema fotovoltaico no Museu da Maré (RJ).
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(50) https://casa.org.br/cersa-promove-capacitacao-para-uso-de-energia-solar-em-agroindustria-comunitaria/ 
(51) https://cersa.org.br/ 
(52) “Padaria Solar: um novo paradigma de energia fotovoltaica em uma comunidade rural de Várzea Comprida dos Oliveiras em Pombal (PB)”. 
(53) Disponível em: https://editorarealize.com.br/editora/anais/conimas-e-conidis/2019/TRABALHO_EV133_MD1_SA40_ID1312_29102019175201.pdf 
https://rosalux.org.br/livro/energia-renovavel-em-comunidades-no-brasil-conflitos-e-resistencias/

 Padaria Solar - Iniciativa de instalação de um sistema 
fotovoltaico de 3,2 kWp de potência em uma padaria comunitária gerida por um 
grupo de mulheres na comunidade de Várzea Comprida dos Oliveiras, na cidade 
de Pombal, estado da Paraíba. A iniciativa, que alia o empoderamento feminino, 
arranjo produtivo local e sustentabilidade, foi realizada entre os anos de 2015 e 2016 
e contou com o apoio do Fundo Socioambiental da CAIXA Econômica Federal a 
partir da intermediação do Comitê de Energias Renováveis do Semiárido (CERSA). 
Além da notícia referenciada abaixo, um breve resumo desse projeto pode ser 
conferido em um artigo apresentado no I Congresso Internacional de Meio 
Ambiente e Sociedade, realizado em 2019 na cidade de João Pessoa, Paraíba. 
Outra leitura interessante a respeito desta experiência pode ser encontrada na 
publicação da Fundação Rosa Luxemburgo intitulada: “Energia Renovável em 
comunidades do Brasil: conflitos e resistências” .
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Crédito: Enio Marx (CERSA).

Figura 10: Padaria Solar
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(54) Folder de apresentação da usina disponível em:
https://www2.energia.coop/brasil/wp-content/uploads/2023/06/FOLDER-DIGITAL-COOPERATIVA-BEM-VIVER-2023.pdf 
(55) https://www.instagram.com/comvidanabaciadoriomadeira/ 
(56) https://www.youtube.com/watch?v=JddoI-ChpvA 
(57) https://coopfass.com/ 
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 Cooperativa Bem Viver  – Outra iniciativa apoiada pelo 
CERSA na Paraíba, dessa vez contando com o financiamento de Misereor através 
do Projeto Cuidando da Nossa Casa Comum, desenvolvido pelo CERSA com a 
parceria da Cáritas Brasileira. A iniciativa foi e é inovadora por ser uma das primeiras 
que não apoiou completamente o custo de implantação da usina – que totalizou 50 
kW, uma vez que o um dos objetivos principais era justamente incentivar a 
cooperação entre pessoas. A cooperativa reuniu inicialmente 26 cooperados e alia 
compartilhamento da energia gerada com sustentabilidade, economia popular 
solidária e gestão coletiva.

 Iniciativas diversas realizadas pelo Comitê de Energia 
Renovável de Porto Velho/Rondônia (CERPRO) e Comitê de 
Defesa da Vida Amazônica na Bacia do rio Madeira (COMVIDA) 
, em que diversas organizações, em especial o Instituto Madeira Vivo, com o apoio 
também do Fundo CASA Socioambiental, Misereor e outros, implementam em 
comunidades indígenas e extrativistas, sistemas fotovoltaicos para bombear água 
para não apenas para consumo humano, mas também para atender processos 
produtivos comunitários. Uma das interessantes iniciativas é a chamada “Rabeta 
Solar” , que é uma tentativa de diminuir a dependência de combustíveis fósseis nos 
deslocamentos na região amazônica, feitos principalmente através dos rios.

 Outra iniciava interessante desenvolvida no estado de Rondônia 
no ano de 2021 e que contou com a assessoria da Frente por uma Nova Política 
Energética para o Brasil, foi a constituição da Cooperativa Familiar de Energia Solar 
e Soluções Sustentáveis , na cidade de Vale do Paraíso, que reuniu 23 cooperados 
entre produtores rurais, aposentados e funcionários públicos para instalarem uma 
usina fotovoltaica composta de 56 módulos fotovoltaicos que entre outros possui o 
objetivo de gerar energia solar para potencializar a produção agroecológica em 
benefício dos cooperados e comunidade em geral.
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 Por fim, apresentamos a seguir o estudo de dois casos selecionados entre tantas 
experiências, que em nossa visão expressam bem o que as organizações envolvidas nesta 
iniciativa desejam visibilizar e impulsionar: experiências locais que constroem e afirmam 
concretamente a viabilidade de uma transição energética que não apenas seja baseada 
em princípios diferentes da transição corporativa ora predominante no mundo, mas que 
também promovam outros modelos de economia.

(58) https://fundoecos.org.br/projetos/consolidacao-do-projeto-colhendo-frutos-do-cerrado/ 
(59) https://faveladapazcom.wordpress.com/periferia-sustentavel-2/
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 Projeto Colhendo Frutos do Cerrado – Iniciativa 
desenvolvida pela Associação dos Apicultores de Nova Olinda, estado do 
Tocantins, com o apoio do Fundo Ecos, que objetivou melhorar o processo de 
produção de polpas de frutas através de reforma e ampliação da unidade de 
beneficiamento com a implantação de uma usina solar fotovoltaica sustentável .

 Instituto Favela da Paz – iniciativa realizada pelo instituto 
de mesmo nome no Jardim Ângela, um dos bairros mais populosos da cidade de 
São Paulo (SP) e que alia empreendedorismo social, sustentabilidade e cultura de 
colaboração na periferia com a implementação de sistemas de biodigestores e 
sistemas de energia solar .
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(60) https://casadocerrado.org.br/ 
(61) https://www.instagram.com/institutocooruja/ 
(62) https://eeca.ufg.br/ 
(63) https://www.caixa.gov.br/sustentabilidade/fundo-socioambiental-caixa/Paginas/default.aspx 
(64) https://energiadasmulheresdaterra.org.br/
(65) https://energiadasmulheresdaterra.org.br/noticias/47-oficina-de-bombas-solares-para-agricultura-familiar-acontece-em-rianapolis-go

 O projeto nasceu de uma parceria entre a Cooperativa Casa do Cerrado ; o Instituto 
Cooruja  – que trabalha com produção agroecológica; a Escola de Engenharia Civil e 
Ambiental  da Universidade Federal de Goiás e a empresa Gestão e Elaboração de Projetos 
para Agricultura Familiar, com o apoio de colaboradoras e colaboradores da rede de 
organizações populares da Agricultura Familiar no estado de Goiás. E contou com o 
financiamento do Fundo Socioambiental  da CAIXA Econômica Federal através do edital 
“Projetos de Energias Limpas Renováveis e de Gestão de Recursos Hídricos”, de 2017.

 O projeto  possui o objetivo geral de atuar na qualificação dos processos de 
produção de grupos de mulheres agricultoras familiares do Estado de Goiás, constituindo 
uma rede solidária, por meio da implantação de projetos de energia renovável e recursos 
hídricos. Constitui-se como uma rede de mulheres agricultoras familiares que desenvolvem 
iniciativas de implantação de sistemas completos de abastecimento de água com bombas 
solares fotovoltaicas  alimentadas por um ou dois módulos fotovoltaicos, construção de 
biodigestores, sistemas de captação de água da chuva e tanques de peixe 
agroecológicos, em conjunto a criação de um Fundo Solidário envolvendo 17 municípios do 
estado de Goiás.
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Figura 11: Construção de biodigestores de ferrocimento em Iporá (esquerda) e Itapuranga (direita).

Caso 1: REDE ENERGIA DAS
MULHERES DA TERRA.
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Crédito: Rede Energia das Mulheres da Terra.



 A rede trabalha com tecnologias sociais e operam um Fundo Solidário, em que grupos 
de agricultoras financiam projetos para outras mulheres de suas comunidades, a partir das 
economias e da renda gerada pelas tecnologias implantadas. Considerando este 
mecanismo, já foram implantados mais de 74 projetos de tecnologias de energia renovável 
e recursos hídricos, de porte familiar, e 15 projetos de porte coletivo, beneficiando 
empreendimento produtivos solidários. 
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Crédito: Rede Energia das Mulheres da Terra.

O�cina de bomba solar com famílias da Associação Estadual Agroecológica de Goiás (2019).

Figura 12: Instalações de sistemas fotovoltaicos em municípios abrangidos pelo projeto.



 O Fundo Solidário é uma das 
principais ações do projeto e 
busca promover a cooperação e 
novas perspectivas de 
microcréditos, financiando novos 
módulos fotovoltaicos para 
mulheres agricultoras do cerrado. 
O Fundo é formado por grupos de 
10 mulheres beneficiadas pelo 
projeto Energia das Mulheres da 
Terra, que ao final do primeiro ano 
de projeto, juntas, financiam um 
projeto familiar, para outra mulher, 
com a economia ou a renda 
gerada pelas tecnologias 
implantadas. Este compromisso 
representa uma contribuição 
mensal de cerca de R$ 35,00 por 
mulher. 

As instituições beneficiadas com 
projetos coletivos também 
contribuem para o Fundo, com 
valor equivalente a 10% do recurso 
recebido. Somando contribuições 
de mulheres agricultoras e de suas 
instituições, realizou-se cerca de 14 
projetos familiares adicionais, 
solidários, financiados com 
recursos da própria rede. Após a 
pandemia, a rede optou por 
centralizar as contribuições via PIX, 
quando o Fundo acumulou mais 
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
considerando as contribuições 
maiores dos projetos coletivos.
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Bomba solar da Associação de Mulheres do Assentamento Pequena Vanessa (Torixoréu, 2020).

Agroindústria de polpa de frutas, doces e geleias (Nazário, 2022).

Pani�cadora do Assentamento Genipapo (Acreúna, 2023).

Crédito: Rede Energia das Mulheres da Terra.

Figura 12: Instalações de sistemas fotovoltaicos em municípios abrangidos pelo projeto.



 (66) https://energiadasmulheresdaterra.org.br/sobre/resultados

 O recurso foi sendo destinado à execução de projetos até a conclusão do contrato 
com o Fundo Socioambiental da CAIXA, em abril de 2023. O projeto foi tão exitoso que 
houve um saldo que foi retomado em novo contrato, desta vez com a Fundação Banco do 
Brasil, a partir deste 2º semestre de 2025. Além da continuidade do Fundo Solidário, serão 
realizadas atividades coletivas de formação e criação de propostas modeladas projetando 
um futuro Plano de Energias Renováveis para a Soberania Alimentar no projeto Energia das 
Mulheres da Terra. 

 Com o projeto as agricultoras e as organizações obtiveram economias consideráveis 
tanto com a implantação de tecnologias de porte familiar como com as de porte coletivo, 
provenientes da água e energia disponibilizadas pelas tecnologias implantadas. E 
obtiveram renda com a comercialização de alimentos (hortas, fruticultura, aves, milho, 
feijão, arroz, entre outros), vendidos nos mercados locais. Ao todo e entre os anos de 2019 e 
2023, os casos já avaliados pelo projeto geraram uma economia de cerca de R$ 120.800,00.

 Ainda segundo informações do projeto, e também entre 2019 e 2023, as iniciativas 
geraram uma média de 71 kWh por mês em energia renovável para as atividades das 
mulheres participantes, 53 m³ de água disponibilizada a cada mês para as atividades das 
mulheres participantes. Isso totaliza 172.900 kWh de energia renovável produzida nos 
sistemas instalados e 57.200 m³ de água disponibilizados nos sistemas de bombeamento 
solar, ajudando a combater a crise hídrica, com mais de 20 kits de sistemas de energia solar 
fotovoltaica isolados (off grid) instalados, o que denota ótimos resultados  para o projeto.

 A experiência adquirida durante o projeto as convence da importância da 
comunicação popular para produzir materiais de impacto, atingir, sensibilizar e mobilizar 
mais mulheres e organizações, gerando energia para buscar e compartilhar informações de 
outras redes e estabelecer conexões entre diferentes experiências no Brasil e no mundo. E o 
projeto demonstra que é possível amadurecer propostas de políticas públicas de energias 
renováveis descentralizadas para mulheres agricultoras, alinhadas com o fortalecimento da 
produção de alimentos agroecológicos e a garantia da soberania e segurança alimentar e 
econômica, desde que obstáculos observados, como a formação de equipes de mulheres 
instaladoras e construtoras de tecnologias, e a participação de mulheres agricultoras nas 
etapas de implantação dos sistemas sejam adequadamente tratados.
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 Segundo depoimento da liderança do projeto 
Agnes Aparecida Santos para este texto, “o maior 
aprendizado que temos é que, se queremos 
transformar o sistema agroalimentar vigente e garantir 
a soberania e a segurança alimentar e nutricional, 
temos que investir em formas de produção de 
alimentos conectados com os territórios, que façam 
uso de recursos locais e que possibilitem a 
permanência digna das famílias no campo. 
Entendemos que para tanto as mulheres são 
fundamentais. São assentadas, camponesas, 
quilombolas e extrativistas, muitas vezes em 
assentamentos e comunidades remotas. São elas que 
cuidam dos quintais produtivos, da horta. Que buscam 
novos mercados para seus alimentos, que abastecem 
a merenda escolar. Mas sabemos que a realidade a 
qual muitas dessas mulheres estão expostas é a falta 
d’água, a perda de terras, a exposição aos 
agrotóxicos, enfim, todos os impactos causados por 
esse sistema agroalimentar que aprofunda 
desigualdades e que viola direitos”. 
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Figura 13: Mutirão de instalação do sistema de energia solar em agroindústria de polpa de frutas (Nazário, 2022).

Crédito: Rede Energia das Mulheres da Terra.



(67) https://www.youtube.com/@energiadasmulheresdaterra5389/ 
(68) https://www.youtube.com/shorts/036HwSvaalA 
(69) https://www.youtube.com/watch?v=-1KxAwwHVxs&t=1s 
(70) https://drive.google.com/file/d/1AJ2ljATePpWSFq4ZOhY6nmPssLc88y8Q/view

 Para além dos links já disponibilizados aqui, recomendamos acesso ao canal do 
projeto no YouTube , onde é possível acompanhar a gravação de algumas das ações 
realizadas, bem como outros vídeos  que abordam e reconhecem, inclusive com 
premiação , o êxito desta importante experiência. E a título de inspiração, recomendamos 
ainda o acesso à cartilha  de tecnologias sociais do projeto, em que são abordadas as 
técnicas de construção e manejo do biodigestor sertanejo, da cisterna de captação 
de água da chuva, do tanque de peixes e do bombeamento solar para pequenos 
sistemas de irrigação.

Apoiar e fortalecer essas mulheres e seus grupos produtivos, 
articulando entre elas uma rede solidária que colabore para o 
desenvolvimento sustentável, reduza desigualdades e que garanta 
acesso igualitário aos recursos naturais é colaborar para um 
cenário de justiça socioambiental.  É construir na prática uma 
proposta de transição energética justa, popular e solidária, que 
tenha como horizonte sistemas agroalimentares sustentáveis. 
Seguimos fortalecendo esse caminho por meio do trabalho com o 
nexo entre água, energia e alimentos, levando tecnologias sociais 
de energia renovável e gestão hídrica à grupos de mulheres rurais 
no estado de Goiás, finaliza Agnes.
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Figura 15: Instalações da usina solar da Cooperativa Percília e Lúcio de Energias Renováveis.

Crédito: Arquivo Fórum Mudanças Climáticas e Justiça Socioambiental.

 Como já explicado neste texto, as cooperativas de geração de energia solar 
descentralizadas são uma das modalidades possíveis do Sistema de Compensação de 
Energia Elétrica a partir da chamada geração compartilhada. Apesar de seu potencial, 
alguns entraves próprios da caracterização jurídica das cooperativas no Brasil ainda 
impedem que esta modalidade avance com mais velocidade.

 Já citamos brevemente neste duas outras experiências de cooperativas de 
geração solar descentralizada, mas em detalhes escolhemos abordar essa em função da 
opção metodológica de estudar um caso no meio rural (Energia das Mulheres da Terra) 
e um caso no meio urbano. E aqui é importante observar que, apesar de já existir 
centenas (ou até mesmo milhares) de experiências de transição energética justa, 
popular e inclusiva promovidas por organizações nos centros urbanos de cidades 
brasileiras, não é tão fácil encontrar e demonstrar uma relação destas com a promoção 
de economias transformadoras. Isso porque, como já dito, a mera economia gerada 
pelos sistemas de geração descentralizadas não necessariamente se configuram como 
tais, pois em alguns casos podem até mesmo incentivar um aumento perdulário no 
consumo de energia elétrica.

Caso 2: COOPERATIVA PERCÍLIA E
LÚCIO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS



(71) https://perciliaelucio.coop/ 
(72) https://www.revolusolar.org.br/ 
(73) 
https://www.pv-magazine-brasil.com/2024/05/24/cooperativa-de-energia-solar-em-favela-no-brasil-dobra-de-tamanho-com-apoio-da-totalenergies/ 
(74) https://oglobo.globo.com/rio/belga-investe-em-projeto-que-usa-paineis-de-energia-solar-para-iluminar-imoveis-em-favela-18656687
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 A Cooperativa Percília e Lúcio de Energias Renováveis , é a primeira cooperativa de 
energia solar em favelas do Brasil, fruto de ações conjuntas das comunidades do Morro da 
Babilônia e Morro do Chapéu Mangueira com o apoio da ONG Revolusolar , que é uma das 
organizações membros da Frente por uma Nova Política Energética para o Brasil e apoia 
diversas organizações e comunidades no Brasil a adotarem energia solar fotovoltaica.

A iniciativa foi fundada no ano de 2021 e já em 2024, com o apoio da TotalEnergies , 
ampliou sua capacidade instalada de 26 kWp para 72 kWp, beneficiando as cerca de 50 
famílias que compõem a cooperativa, e concretiza na prática diversas ações comunitárias 
que contribuem para o combate à pobreza energética e para a transição energética justa, 
popular e inclusiva no contexto crítico de famílias baixa renda, que vivem em um espaço 
urbano repleto de injustiças sociais históricas, como a ausência de serviços públicos básicos 
em segurança, educação, saúde e energia.

 O nome Percília e Lucio, é uma homenagem à Dona Percília, principal referência de 
educação comunitária do Morro da Babilônia, mulher negra, liderança na preservação da 
história e cultura local. E também ao Sr. Lúcio, que foi fundador da primeira Federação das 
Favelas da cidade do Rio de Janeiro. Dois nomes de peso para a história e organização da 
classe trabalhadora das comunidades de baixa renda. 

 A Revolusolar, que foi criada por um belga  enquanto este morava no Rio de Janeiro, 
em comunhão direta com a Associação de Moradores da Babilônia e lideranças locais, 
iniciou os trabalhos de implantação de energia solar na principal escola pública da favela, 
que também homenageia Dona Percília. Com a finalidade de estruturar melhor a 
iniciativa, desenvolveu-se uma metodologia chamada Ciclo Solar, integrando a 
instalação de sistemas solares fotovoltaicos com a capacitação técnica de moradores, 
tendo sido formados 16 homens e 7 (sete) mulheres como eletricistas solares e auxiliares de 
instalação solar. 

 E aqui podemos situar como um dos elementos de economia transformadora 
justamente essa incorporação da preocupação com a inserção de participantes da 
experiência no mercado de trabalho local de energia solar, permitindo aos formados não 
apenas atuarem como multiplicadores da experiência na favela, mas também gerarem 
renda para si e suas famílias através da inserção formal neste mercado.
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Figura 16: Primeiro sistema fotovoltaico da Revolusolar no Babilônia Rio Hostel, instalado em 2016.

Crédito: Archivo del Foro sobre Cambio Climático y Justicia Socioambiental.

  Assim a experiência produziu a autogestão comunitária, empoderamento 
para gerir a energia solar, fortalecendo também a renda e o desenvolvimento local 
sustentável. A prática do Ciclo Solar transformou desafios em soluções replicáveis, 
consolidando a energia solar como ferramenta de transformação social e econômica nos 
territórios das favelas cariocas.

 Após o fortalecimento e empoderamento das comunidades envolvidas com as 
ações da Revolusolar, estas conseguiram se organizar internamente e aliar interesses 
comuns de 50 famílias interessadas na realização da cooperativa como meio de trabalho 
e geração de economias transformadoras em suas comunidades. Foram construídas usinas 
solares de pequeno porte nos principais locais comunitários com distribuição paras as 
residências, havendo módulos solares instalados no telhado da Associação de Moradores 
da Babilônia, em uma quadra esportiva e sobre uma escola que, juntos, compõem o 
sistema de geração compartilhada que forma a cooperativa.
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 A cooperativa realizou ainda algo inédito que foi a instalação de uma usina solar no 
Espaço de Desenvolvimento Infantil (EDI) Dona Marcela, transformando-a na primeira 
creche municipal do Rio de Janeiro a gerar energia solar para sua estrutura, além do 
fornecimento direto para 10 famílias de baixa renda da comunidade envolvida. 

 E como não poderia deixar de ser, como elemento importante na relação transição 
energética versus economias transformadoras, podemos apontar o fortalecimento da 
economia comunitária local a partir dos recursos economizados com a geração de energia, 
que chegam a até 50% da fatura e que é muito relevante em comunidades de baixa renda. 
Os moradores beneficiados afirmam que a segurança alimentar foi o principal ganho com 
a economia gerada pelos painéis solares. E isso significa que os recursos economizados de 
fato ficam na comunidade, característica importante para a nossa perspectiva de 
economia não capitalista.

 A expansão de módulos solares em diversos estabelecimentos comerciais e outros 
espaços comunitários estão previstas para o ano de 2025, mas persistem alguns desafios, 
como a necessidade dos moradores se protegerem das concessionárias de distribuição de 
energia que tentam cooptar e desmobilizar a unidade de moradores integrantes da 
cooperativa, assim como a instabilidade de recursos financeiros e a ausência de políticas 
públicas mais efetivas para aumentar o incentivo a futuras ações.
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 A iniciativa Energia das Mulheres da Terra é um exemplo prático que trabalha 
conceitos interligados da Transição Energética Justa, Popular e Inclusiva; 
democratização energética no campo, protagonismo e empoderamento feminino e 
agroecologia. Pilares da transformação socioecológica, onde energia renovável é base 
para a segurança hídrica, alimentar e financeira para agricultoras. A comunicação social 
é um instrumento valioso para que o projeto chegue a mais mulheres, no propósito de 
mobilizar e formar mulheres no contexto da energia solar descentralizada em áreas rurais 
do cerrado brasileiro. 

 O projeto tem o intuito de participar com efetividade em redes globais da Transição 
Energética Justa, Popular e Inclusiva, a fim de tecer conhecimentos e experiências de 
diversos territórios que realizam a transformação socioecológica para mulheres do campo 
que sofrem com insegurança hídrica, alimentar e de gênero.

 Como principais desafios apontados pelas coordenadoras, podemos destacar a 
necessidade de metodologias pedagógicas baseadas na Educação do Campo 
específicas para a formação de agricultoras instaladoras e mantenedoras de sistemas 
fotovoltaicos. Em relação aos avanços conquistados entre a geração renovável e 
economia transformadora, o Fundo Solidário é o exemplo mais significativo, a partir do 
momento em que as agricultoras se desenvolvem harmonicamente construindo 
verdadeiras comunidades energéticas que lutam pela preservação do cerrado e da 
agricultura familiar, produzindo agroecologia com protagonismo feminino e fortalecendo 
os mercados locais.

 Tratando-se da Cooperativa Percília e Lucio, na cidade do Rio de Janeiro, podemos 
analisar uma verdadeira revolução energética nas comunidades de baixa renda 
envolvidas. A metodologia Ciclo Solar é uma ferramenta de educação coletiva, que 
adaptada ao contexto socioambiental singular de favelas cariocas, possibilitou o 
empoderamento comunitário efetivo na formação de comunidades energéticas 
exemplares para diversas favelas do mundo.

Análises dos casos estudados
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 Neste caso, espaços importantes como escola, creche, associação de moradores e 
residências familiares, são beneficiadas pelos painéis solares com a geração de economia 
na conta de luz como fator significativo para o aumento da segurança alimentar, e 
melhorias estruturais nos espaços comunitários e públicos. Além da produção de 
conhecimentos voltados à educação ambiental, transição energética justa, popular e 
inclusiva e autogestão comunitária. Esse conjunto de ações afirmativas é base no 
desenvolvimento de economias transformadoras concretas, que aliadas a energia solar, 
geram estruturas coletivas que exercem e propagam conhecimentos práticos e teóricos 
sobre democratização energética para diversos moradores, dos mais jovens aos idosos.

 Além de cursos, a cooperativa organiza eventos culturais aliados à temática da 
revolução solar em favelas, desenvolvendo as comunidades energéticas a partir da 
cultura local, respeitando as singularidades de cada núcleo. No momento, como principal 
desafio, podemos descrever a necessidade de construção estratégica na defesa da 
cooperativa frente aos ataques lobistas do setor energético vigente que visa a 
desmobilização dos cooperados, para que o modelo sustentável não se multiplique em 
outras favelas. As concessionárias de distribuição energia dificultam e até mesmo 
impossibilitam uma grande expansão do modelo Ciclo Solar, agindo estruturalmente 
contra o aumento de recursos financeiros destinados a criação e fortalecimento de 
políticas públicas que incentivem comunidades energéticas nas favelas cariocas.
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Possibilita a constituição de pequenas comunidades energéticas locais e 
comunitárias, em especial através dos sistemas isolados ou através dos 
arranjos da geração compartilhada na modalidade on grid, como as 
cooperativas de geração. 

3

4

Parte da compreensão e da concepção da energia como um direito de 
todos/as, seja do ponto de vista do acesso através de tais sistemas, seja do ponto 
de vista do direto de cada um prover para si mesmo a energia que precisa.

1

Fomenta a democratização da energia ao permitir o fácil compartilhamento das 
tecnologias necessárias para a sua produção.

Possibilita a inclusão social uma vez que permite a inclusão de um considerável 
contingente de pessoas aos benefícios possibilitados pela eletricidade, 
superando assim a pobreza energética nestas comunidades antes 
completamente isoladas.

2

CONCLUSÕES
E RECOMENDAÇÕES

44

A partir do que apresentamos neste texto, a primeira conclusão a que chegamos é que no 
Brasil, de fato a geração de energia elétrica na modalidade descentralizada – seja em 
sistemas isolados (off grid), mas especialmente em sistemas conectados à rede de 
distribuição (on grid) se constitui – pelo menos até o momento, na melhor expressão de 
promoção de economias transformadoras a partir de experiências de transição energética 
justa, popular e inclusiva.

 Tal modalidade atende de forma satisfatória aos princípios e critérios elaborados e 
acordados para a avaliação de normativos e boas práticas em matéria de políticas 
públicas nessa área, uma vez que entre coisas a geração descentralizada:



Responde a uma pertinência social local, seja através do alívio econômico que 
proporciona – uma necessidade comum a pessoas e comunidades; seja através 
da potencialização de atividades que dependem do uso da eletricidade.

7

8

Promove o uso e o desenvolvimento de tecnologias energéticas sociais, 
fomentando o uso de energia solar em pequena e micro escala, minimizando os 
danos socioambientais.

5

Permite que as pessoas e comunidades exerçam o controle sobre a decisão de 
qual fonte é melhor do ponto de vista técnico, econômico, social e ambiental se 
utilizar para a geração de eletricidade, exercendo assim a soberania energética.

Possibilita a criação local de economias transformadoras ao permitir o uso 
diversificado de fontes, o que pode impulsionar cadeias de valor em nível local 
(em especial para o uso da biomassa); a criação de empregos locais 
associados não apenas à instalação, operação e manutenção das instalações, 
mas especialmente aos arranjos produtivos possibilitados pelo sistema de 
geração de energia; e um aumento de renda que geralmente é investido na 
própria comunidade.

6
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 Concluímos também que a geração descentralizada promove transformações 
locais que superam os aspectos energéticos e econômicos ao possibilitarem em muitos 
casos uma liberação de tempo para outras atividades, o aumento da autoestima, o 
empoderamento de pessoas e comunidades, o aprendizado para a gestão 
compartilhada de recursos, etc. Portanto, acreditamos que esta modalidade de 
geração deva ser privilegiada em detrimento da continuidade da expansão dos 
grandes empreendimentos.
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Efetivar a instalação de módulos solares fotovoltaicos não apenas em alguns, mas 
em todas as unidades habitacionais do programa Minha Casa Minha Vida que 
tenham viabilidade técnica.

3

Ampliar e melhorar as condições de acesso da população mais pobre aos 
programas de crédito e linhas de financiamento, que envolva inclusive a criação 
de um fundo nacional para a micro geração distribuída de energia elétrica, 
prevendo dotação orçamentária para o mesmo.

1

Adotar e/ou incentivar a instalação de módulos solares fotovoltaicos em todos os 
edifícios de propriedade do poder público, gerando economia nos gastos de 
recursos públicos com energia elétrica em tais edifícios e aumentando tal 
participação, que hoje infelizmente é irrisória no Brasil.

2

46

 No entanto, pela experiência brasileira, podemos concluir também que atualmente 
a geração descentralizada é fortemente dominada pela energia solar fotovoltaica, o que 
aumenta e mantém alta a demanda por seu principal componente: o módulo 
fotovoltaico. E apesar de este ser um equipamento que em sua fase de operação não 
emite gases de efeito estufa e não causa muitos dos problemas da geração centralizada, 
a manutenção de seu uso requer que a sociedade equacione e solucione 
adequadamente os problemas relacionados à mineração exigida para a construção do 
mesmo, de modo que mesmo a geração descentralizada não seja responsável pela 
manutenção e aumento de danos e conflitos socioambientais.

 Finalizamos então este texto trazendo algumas sugestões e recomendações que 
julgamos ser importantes serem adotadas para que se aumente ainda mais a expansão da 
geração de energia elétrica descentralizada a partir do que organizações como o Fórum 
Mudanças Climáticas e Justiça Socioambiental e Frente por uma Nova Política Energética 
para o Brasil vieram acumulando e sistematizando ao longo de sua atuação nesta área.



Realizar ampla divulgação nacional (em TVs, rádios e redes sociais) do Marco 
Legal da Geração Distribuída (Lei 14.300/2022), a fim de que a população 
brasileira tenha um maior conhecimento da possibilidade de geração de parte 
ou de toda a energia que consome. Aliar a tal campanha a divulgação de todos 
os programas de crédito, linhas de financiamento e incentivos fiscais que já 
existam, bem como à realização de ações educativas junto à população sobre a 
importância desta modalidade de geração para a promoção de uma transição 
energética de fato justa, popular e inclusiva.

6

Criar um programa nacional específico para a instalação de sistemas híbridos de 
mini e micro geração distribuída de energia elétrica em assentamentos da 
Reforma Agrária, em Terras Indígenas, Quilombolas e de populações tradicionais.

4

Incentivar fabricação, em território nacional, dos módulos fotovoltaicos a partir de 
arranjos coletivos como a Fábrica Solar Social como forma não apenas de 
diminuir a dependência de módulos importados, mas como forma também de 
incentivar capacitação de mão de obra qualificada, a geração de emprego e 
renda numa cadeia produtiva inovadora.

5
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